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NOTAS INTRODUTÓRIAS 

Durante o corrente mês de janeiro fomos confrontados, por diversas vezes, com dúvidas 

relacionadas com eventuais alterações de enquadramento dos sujeitos passivos nos regimes 

de periodicidade mensal ou trimestral, sendo esta a principal razão pela qual optamos por 

dedicar a presente newsletter a este tema. 

Percebe-se bem o motivo das dúvidas, uma vez que recentemente, por via da entrada em 

vigor do DL n.º 49/2025, de 27-03, com entrada em vigor a 01-07-2025 (1), foi profundamente 

alterado o art.º 41.º do Código do IVA (2), cuja epígrafe é “Prazo de entrega da declaração 

periódica”. 

De entre as várias alterações, uma das principais prende-se com a revogação do anterior n.º 

7, segundo o qual: 

 “Sem prejuízo do disposto no n.º 2, a mudança de periodicidade só se verifica por 

iniciativa da Direcção-Geral dos Impostos, que, para o efeito, notifica o sujeito 

passivo da data a partir da qual a referida mudança de periodicidade produz 

efeitos.” 

Tal significa que, até à referida revogação, os sujeitos passivos (ou melhor, os respetivos 

contabilistas) não tinham de se preocupar com alterações de enquadramento, uma vez que 

era a AT que, oficiosamente, procedia a tais alterações, do regime trimestral para o regime 

mensal ou vice versa, notificando os sujeitos passivos da data de produção de efeitos da 

alteração. 

Ora, atualmente, eventuais alterações de enquadramento passaram a ser da 

responsabilidade dos sujeitos passivos, os quais, para o efeito, devem observar o respetivo 

volume de negócios anual, ficando obrigados a entregar uma declaração de alterações, em 

janeiro do ano seguinte, tendo em vista a sua passagem para o regime mensal, caso estejam 

 

(1) Através do qual foram aprovadas diversas medidas de simplificação fiscal, com forte impacto na vida prática, 

tendo, em conformidade, sido alterados os seguintes diplomas: Código do IRS, Código do IRC, Código do IVA, 

Código do IS, Código do IMI, Código do IMT, Estatutos dos Benefícios Fiscais, Lei Geral Tributária, Código de 

Procedimento e de Processo Tributário, Regime Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária e 

Aduaneira, entre outros diplomas. Constata-se, assim, que as alterações em apreço incidiram sobre a quase 

totalidade dos principais Códigos Tributários, escapando apenas, por exclusão de partes, o Regime do IVA nas 

Transações Intracomunitárias, o Código Fiscal do Investimento, o Código dos Impostos Especiais sobre o 

Consumo e o Regime Geral das Infrações Tributárias. 

(2) Todas as referências legais efetuadas posteriormente sem menção do diploma a que pertencem devem 

considerar-se reportadas ao Código do IVA. 
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enquadrados no regime trimestral e tenham ultrapassado o limiar de 650.000 EUR, ao nível 

do volume de negócios, no ano anterior. Note-se que, se a referida ultrapassagem ocorreu 

em 2025, a obrigação de apresentação da declaração de alterações, com vista ao 

reenquadramento no regime mensal, deverá ser cumprida até ao final do corrente mês de 

janeiro de 2026. 

Questão diferente, que também nos foi colocada, cuja resposta é menos óbvia, é a situação 

inversa, que se prende com saber se existe obrigatoriedade de apresentar a referida 

declaração de alterações, com vista à passagem para o regime trimestral, no caso de sujeitos 

passivos enquadrados no regime mensal, por imposição legal (porque ultrapassaram o limite 

de 650.000 EUR em ano anterior), que num determinado ano obtiveram um volume de 

negócios que ficou aquém do limiar de 650.000 EUR. 

A resposta à questão anterior é, a nosso ver, adianta-se desde já, negativa, não existindo 

qualquer obrigatoriedade de passagem para o regime trimestral, conforme explicado mais 

adiante, a propósito dos comentários ao n.º 5 do art.º 41.º. 

Ao refletir sobre estes temas, demos por nós a pensar que talvez fosse interessante abordar 

o art.º 41.º na sua globalidade, tendo em conta que se suscitam outras questões relevantes 

do ponto de vista da vida prática, aproveitando-se a oportunidade para comentar as 

alterações legislativas processadas ao mesmo pelo referido DL n.º 49/2025, de 27-03, sendo 

este o foco exclusivo da presente newsletter. 

Sobre as alterações ao art.º 41.º, foi publicado o Ofício Circulado n.º 25069, de 10-05-2025, 

intitulado “IVA – Alterações ao artigo 41.º do Código do IVA – Decreto-Lei n.º49/2025, de 

27/03 – Medidas de simplificação fiscal”, para o qual se remete. 

Naturalmente que, tendo em conta que o enquadramento dos sujeitos passivos, nos regimes 

mensal ou trimestral, depende dos respetivos montantes de volume de negócios anuais, seria 

também pertinente abordar o conceito de volume de negócios para efeitos de IVA, previsto 

no art.º 42.º, tema relativamente ao qual também se colocam algumas particularidades dignas 

de interesse. 

No entanto, quanto a esta temática, abstemo-nos de tecer quaisquer considerações, uma vez 

que foi muito recentemente publicado o Ofício Circulado n.º 25094, de 05-12-2025, intitulado 

“IVA – Cálculo do Volume de negócios para efeitos de IVA”, suficientemente esclarecedor e 

detalhado, cuja leitura se recomenda vivamente. 
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1. ANÁLISE DO ART.º 41.º DO CÓDIGO DO IVA 

Tal como referido nas notas introdutórias, o art.º em referência foi recentemente bastante 

alterado por intermédio do DL n.º 49/2025, de 27-03, daí que se inicie a análise do mesmo 

colocando-se a sua redação integral, optando-se por evidenciar, no caso das normas 

alteradas, em duas colunas, a sua redação anterior e atual, dada pelo mencionado DL, 

sublinhando-se as alterações. 

Art.º 41.º - Prazo de entrega das declarações periódicas / Prazo de entrega da 

declaração periódica 

Redação anterior Nova redação (DL n.º 49/2025) 

1 - Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 29.º, a declaração periódica deve 

ser enviada por transmissão eletrónica de dados, nos seguintes prazos: 

a) Até ao dia 20 do 2.º mês seguinte àquele a que respeitam as operações, no caso de sujeitos 

passivos com um volume de negócios igual ou superior a 650 000 € no ano civil anterior; 

b) Até ao dia 20 do 2.º mês seguinte ao trimestre do ano civil a que respeitam as operações, 

no caso de sujeitos passivos com um volume de negócios inferior a 650 000 € no ano civil 

anterior. 

2 - Os sujeitos passivos abrangidos pela 

alínea b) do número anterior podem, através 

de menção expressa nas declarações 

referidas nos artigos 31.º ou 32.º, conforme os 

casos, optar pelo envio da declaração 

periódica mensal prevista na alínea a) do 

mesmo número, devendo manter-se neste 

regime por um período mínimo de três anos. 

2 - Os sujeitos passivos abrangidos pela 

alínea b) do número anterior podem, através 

de menção expressa nas declarações 

referidas nos artigos 31.º ou 32.º, conforme os 

casos, optar pelo envio da declaração 

periódica mensal prevista na alínea a) do 

mesmo número. 

3 – Para o exercício da opção referida no n.º 2 observa-se o seguinte: 

a) Nos casos de início de atividade, a opção é feita através da declaração referida no artigo 

31.º, a qual produz efeitos a partir da data da sua apresentação; 

b) Nos casos de sujeitos passivos já registados e abrangidos pelo regime normal, a declaração 

referida no artigo 32.º só pode ser apresentada durante o mês de janeiro, produzindo efeitos 

a partir de 1 de janeiro do ano da sua apresentação. 

4 - Se, findo o prazo referido no n.º 2, o sujeito 

passivo desejar voltar ao regime normal de 

periodicidade trimestral, deve apresentar a 

4 - A opção referida no n.º 2 mantém-se válida 

até que os sujeitos passivos procedam à 

entrega da declaração referida no artigo 32.º, 
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declaração a que se refere o artigo 32.º 

durante o mês de Janeiro de um dos anos 

seguintes àquele em que se tiver completado 

o prazo do regime de opção, produzindo 

efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da sua 

apresentação. 

a qual produz efeitos a partir do próprio ano 

em que é entregue, desde que seja efetuada 

até ao final do mês de janeiro. 

 5 - Os sujeitos passivos abrangidos pela 

alínea b) do n.º 1 que tenham obtido, no ano 

civil anterior, um volume de negócios igual ou 

superior a 650 000 €, devem apresentar a 

declaração a que se refere o artigo 32.º 

durante o mês de janeiro seguinte, ficando 

obrigados ao envio da declaração periódica 

mensal a partir de 1 de janeiro do ano da sua 

apresentação. 

 6 - O disposto na alínea b) do n.º 1 não é 

aplicável aos sujeitos passivos que tenham 

exercido a opção prevista no n.º 8 do artigo 

27.º e aos inscritos no registo de reembolso 

mensal previsto no n.º 8 do artigo 22.º. 

5 / 7 - Para efeitos do n.º 1, sempre que o volume de negócios respeitar a uma fração do ano, 

é convertido num volume de negócios anual correspondente. 

6 - Para os sujeitos passivos que iniciem a 

atividade ou deixem de enquadrar-se no 

disposto no n.º 3 do artigo 29.º, o volume de 

negócios para os fins previstos no n.º 1 é 

estabelecido de acordo com a sua previsão 

para o ano civil corrente, após confirmação 

pela Direcção-Geral dos Impostos. 

8 - Para os sujeitos passivos que iniciem a 

atividade ou deixem de enquadrar-se no 

disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 29.º, o 

volume de negócios para os fins previstos no 

n.º 1 é estabelecido de acordo com a sua 

previsão para o ano civil corrente. 

7 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2, a 

mudança de periodicidade só se verifica por 

iniciativa da Direcção-Geral dos Impostos, 

que, para o efeito, notifica o sujeito passivo da 

data a partir da qual a referida mudança de 

periodicidade produz efeitos. 

 

8 / 9 - Para efeitos do disposto no n.º 1, consideram-se cumpridos os prazos aí previstos desde 

que a data da sua transmissão tenha ocorrido até ao termo desses prazos. 
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9 / 10 - As declarações periódicas, nos termos da alínea a) do n.º 1, relativas ao mês de junho, 

e nos termos da alínea b) do n.º 1, relativas ao segundo trimestre, devem ser enviadas até 20 

de setembro. 

Notas e comentários 

Segundo o disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 29.º, para além da obrigação de pagamento, 

os sujeitos passivos do IVA devem: 

“Enviar, nos prazos previstos no n.º 1 do artigo 41.º, uma declaração periódica 

relativa às operações efetuadas no exercício da sua atividade no decurso do 

período, com a indicação do imposto devido ou do crédito existente e dos 

elementos que serviram de base ao respetivo cálculo;” (3) 

Pois bem, o art.º em apreciação destina-se a regular a obrigação declarativa mencionada na 

norma supra transcrita, relacionada com a entrega da Declaração Periódica (DP), 

estabelecendo os dois regimes de periodicidade de apresentação da mesma, o regime 

mensal e o regime trimestral, sendo a inclusão num ou noutro regime efetuada, em princípio, 

de acordo com a maior ou menor dimensão dos sujeitos passivos, respetivamente, dimensão 

essa aferida em função da magnitude do volume de negócios, cuja definição se encontra 

prevista no art.º seguinte (art.º 42.º). 

A obrigação de apresentação da DP mensal apenas é imposta aos sujeitos passivos com um 

volume de negócios igual ou superior a 650.000 EUR no ano civil anterior (ou que façam uma 

estimativa de volume de negócios superior, no caso de se tratar do ano de início de atividade), 

sem prejuízo, como veremos, de os sujeitos passivos com um volume de negócios interior 

(efetivo ou previsto), que normalmente ficariam enquadrados no regime trimestral, poderem 

optar pelo regime mensal. 

O modelo atual da DP foi aprovado pela Portaria n.º 339/2023, de 07-11, que alterou a 

Portaria n.º 221/2017, de 21-07, que aprovou o modelo da DP, do anexo R e dos anexos das 

 
(3) A redação a norma citada foi dada pelo DL nº 49/2025,  de 27-03, sendo que até aí, na parte inicial, constava: 

“Enviar mensalmente uma declaração relativa às operações efetuadas no exercício da sua atividade no decurso 

do segundo mês precedente (…)”. Ou seja, depreende-se que a norma em apreço não contemplava a 

possibilidade de enviar a declaração periódica trimestralmente (periodicidade trimestral), mas apenas 

mensalmente (periodicidade mensal), o que constituía um lapso que se manteve desde a entrada em vigor do 

Código do IVA, em 01-01-1986, sendo certo que a periodicidade trimestral já se encontrava instituída nesta data, 

estando prevista, ao tempo, no n.º 2 do art.º 40.º. 
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regularizações do campo 40 e do campo 41, bem como as respetivas instruções de 

preenchimento. 

N.º 1 

A atual redação deste preceito foi dada pela Lei n.º 12/2022, de 27-06 (com entrada em vigor 

a 28-06), sendo que até aí a DP prevista na alínea a) (mensal) tinha como data-limite de 

apresentação o dia 10 do 2.º mês seguinte àquele a que respeitam as operações e a DP a 

que se refere a alínea b) (trimestral) tinha como data-limite o dia 15 do 2.º mês seguinte ao 

trimestre a que se referem as operações. 

Relativamente aos atuais prazos de apresentação das DP, até ao dia 20 do 2.º mês seguinte 

àquele a que respeitam as operações (no caso do regime mensal) e até ao dia 20 do 2.º mês 

seguinte ao trimestre a que se referem as operações, cumpre aludir ao adiamento do prazo 

previsto no n.º 10 (anterior n.º 9) (4), no caso das DP respeitantes a junho ou ao 2.º trimestre, 

cujo prazo normal terminaria, em ambos os casos, no dia 20 de agosto, diferindo-se a data-

limite para o dia 20 de setembro (medida tomada no âmbito das denominadas “férias fiscais”). 

Verifica-se que o limite de volume de negócios que serve de referência à inclusão no regime 

mensal ou trimestral é de 650.000 EUR, tendo como referência o ano civil anterior, ficando 

enquadrados no regime mensal os sujeitos passivos que no ano civil anterior tenham um 

volume de negócios igual ou superior a este montante e no regime trimestral os que não 

atinjam o referido valor. 

A determinação do volume de negócios a ter em conta deverá ter como referência o disposto 

no art.º seguinte (art.º 42.º), cuja epígrafe é “Conceito de volume de negócios”, sendo o 

mesmo constituído pelo valor das transmissões de bens e prestações de serviços efetuadas 

pelos sujeitos passivos com exclusão das operações que constam nas respetivas três alíneas 

(para maiores desenvolvimentos, ver o Ofício Circulado n.º 25094, de 05-12-2025). 

N.º 2 

De harmonia com esta disposição, os sujeitos passivos abrangidos pelo regime trimestral, 

nos termos do disposto no n.º 1, podem optar pelo regime mensal (opção que, de acordo com 

o n.º 3, deve ser formulada na declaração de início de atividade ou em declaração de 

alterações a apresentar em janeiro do ano em que se pretende efetivar a opção), deixando 

 
(4) Aditado pela Lei n.º 24-D/2022, de 30-12 (LOE/2023), com entrada em vigor a 01-01-2023. 
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de existir, nestes casos de opção, face à alteração processada pelo DL n.º 49/2025, um 

período mínimo de permanência no regime mensal (que era de três anos). 

Tal significa que os sujeitos passivos que tenham optado pelo regime mensal, podem, a todo 

o tempo (sem estarem vinculados a um período mínimo de permanência no regime mensal), 

passar a ficar enquadrados no regime trimestral, devendo tal alteração (do regime mensal 

para o regime trimestral), conjugando com o n.º 4, para que produza efeitos no próprio ano 

em que é formulada, ser efetuada durante o respetivo mês de janeiro. 

Cumpre salientar que a inclusão no regime mensal é condição necessária para se poder  

optar pelo regime de autoliquidação do IVA nas importações, de acordo com o disposto na 

alínea a) do n.º 8 do art.º 27.º, o que constitui, para sujeitos passivos que realizem 

importações, um importante incentivo à formulação da opção pelo regime de periodicidade 

mensal prevista nesta disposição (permite evitar o ónus financeiro associado ao pagamento 

do IVA “à cabeça”). 

Acresce referir, ainda, embora não se trate propriamente de uma opção pelo regime mensal, 

que os sujeitos passivos que se inscrevam no regime de reembolso mensal (reembolso no 

prazo máximo de 30 dias após o pedido, nos termos do n.º 8 do art.º 22.º), ficarão, a partir da 

data de produção de efeitos dessa inscrição, oficiosamente abrangidos pelo regime de 

periodicidade mensal, sem poderem regressar ao regime trimestral, salvo se ficarem 

excluídos do regime de reembolso mensal (devido à não verificação dos restantes 

pressupostos) ou se renunciarem ao mesmo, sendo que o reenquadramento no regime 

trimestral só se verifica, de acordo com a letra da lei, após notificação da AT (5). 

N.º 3 

De acordo com o disposto na respetiva alínea a), a opção pelo regime mensal, prevista no 

n.º 2, produz efeitos na data de apresentação da declaração de início de atividade (prevista 

no art.º 31.º). 

 
(5) De acordo com o disposto no art.º 8.º (inalterado) do Despacho Normativo n.º 18-A/2020, de 01-07: “1 - Os 

sujeitos passivos do regime normal de periodicidade trimestral que se inscrevam no regime de reembolso mensal 

ficam, à data de produção de efeitos da inscrição, enquadrados no regime de periodicidade mensal previsto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 41.º do CIVA. 2 - No caso de exclusão ou renúncia ao regime de reembolso mensal, o 

eventual reenquadramento do sujeito passivo no regime de periodicidade trimestral previsto na alínea b) do n.º 1 

do artigo 41.º do CIVA só se verifica após notificação da Direcção-Geral dos Impostos.”. Retomaremos este tema 

mais adiante aquando da abordagem ao (atual) n.º 6. 
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No caso de sujeitos passivos já registados, nos termos da alínea b), a referida opção apenas 

pode ser concretizada em janeiro do ano em que se pretende ficar abrangido pelo regime 

mensal, produzindo efeitos no dia 1 desse mês, devendo, para o efeito, ser apresentada 

declaração de alterações (prevista no art.º 32.º). 

N.º 4 

As alterações da redação desta norma estão relacionadas, essencialmente, com o fim do 

período mínimo de permanência no regime mensal em caso de opção por este regime. 

De acordo com a redação anterior, após estar completado período mínimo de três anos de 

permanência no regime mensal, era possível ficar abrangido pelo regime trimestral (verificado 

o pressuposto previsto na alínea b) do n.º 1, obviamente), devendo a declaração de 

alterações ser apresentada em janeiro de um qualquer ano subsequente, produzindo efeitos 

a partir do dia 1 desse mês. Até que fosse formulada essa alteração continuaria a ser aplicável 

o regime mensal, independentemente do volume de negócios. 

Face à nova redação, excluindo a questão da inexistência de um período mínimo de 

permanência, o regime mantém-se substancialmente idêntico, uma vez que a opção pelo 

regime mensal se mantém válida até que o sujeito passivo apresente a declaração de 

alterações manifestando a intenção de ficar abrangido pelo regime trimestral. 

Todavia, se bem interpretamos, deixou de existir a imposição de a declaração de alterações 

ser apresentada em janeiro, sendo certo que a mesma, para produzir efeitos no próprio ano, 

deva ser apresentada neste mês. Ou seja, passou a ser possível apresentar a declaração de 

alteração de alterações num mês posterior a janeiro, pese embora, nestes casos, a passagem 

para o regime trimestral apenas opere a partir de janeiro do ano seguinte. 

N.º 5 

De acordo com esta disposição, aditada, os sujeitos passivos abrangidos pelo regime 

trimestral que tenham obtido, no ano civil anterior, um volume de negócios igual ou superior 

a 650.000 UER, devem apresentar a declaração de alterações durante o mês de janeiro 

seguinte, ficando abrangidos pelo regime mensal a partir do dia 1 deste mês. 

Esta alteração é totalmente inovadora, uma vez que anteriormente não existia esta obrigação, 

dado que, nos termos do disposto no anterior n.º 7 (regra eliminada), a mudança de 

periodicidade (do regime trimestral para mensal e vice versa) só se verificava por iniciativa 
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da AT (salvo nas situações de opção pelo regime mensal), a qual, para o efeito, notificava o 

sujeito passivo da data a partir da qual a referida mudança de periodicidade produzia efeitos. 

Conclui-se, assim, que os profissionais da área da contabilidade passaram a ter uma tarefa 

acrescida, devendo verificar, durante o mês de janeiro do ano seguinte (por exemplo, no 

corrente mês de janeiro), se os seus clientes abrangidos pelo regime trimestral ultrapassaram 

o limiar de 650.000 EUR no ano anterior (em 2025, no exemplo apresentado), ficando 

obrigados a apresentar a declaração de alterações no referido mês de janeiro, de modo a que 

clientes em causa passem, por imposição legal, para o regime mensal. 

Uma questão que nos tem vindo a ser colocada nos últimos dias, já aflorada nas “Notas 

introdutórias”, é a situação inversa, que é a de saber se um sujeito passivo que estava 

enquadrado no regime mensal e que num determinado ano (por exemplo, em 2025) ficou 

aquém do limiar de 650.000 EUR deve apresentar obrigatoriamente a declaração de 

alterações em janeiro do ano seguinte (janeiro de 2026, no exemplo apresentado), de modo 

a passar, por imposição legal, para o regime trimestral. 

É pacífico, face à redação do n.º 4, que se o enquadramento anterior no regime mensal 

ocorreu por opção, tal opção mantém-se válida até que o sujeito passivo apresente a 

declaração de alterações manifestando a intenção de ficar abrangido pelo regime trimestral, 

pelo que, nesta hipótese, não existe qualquer obrigatoriedade de apresentação da declaração 

de alterações, para passagem ao regime trimestral, ainda que no ano anterior o volume de 

negócios seja inferior a 650.000 EUR. 

No entanto, será assim (não obrigatoriedade de apresentação da declaração de alterações) 

se o enquadramento anterior no regime mensal ocorreu por imposição legal? 

Observando a redação do n.º 1, numa interpretação literal, poderíamos eventualmente 

concluir que a resposta à questão anterior seria negativa, isto é, que seria necessário 

apresentar a declaração de alterações com a passagem para o regime trimestral, por 

imposição legal, uma vez que se está perante um sujeito passivo que, objetivamente, no ano 

anterior, obteve um volume de negócios inferior a 650.000 EUR, ficando, assim, por este 

prisma, abrangido, no ano seguinte, pelo regime trimestral. 

Todavia, a lei é omissa quanto a esta eventual obrigatoriedade de apresentação da 

declaração de alterações, apenas a impondo, na norma em apreciação (n.º 5), na situação 

inversa (de passagem do regime trimestral para o regime mensal, devido à ultrapassagem do 

limite, tal como anteriormente mencionado), o que indicia, claramente, a nosso ver, que tal 
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obrigatoriedade (imposição legal) não existe, pois, caso existisse, deveria constar 

expressamente na lei. 

Acresce que o sujeito passivo, permanecendo enquadrado no regime mensal, ainda que 

obtenha no ano anterior um volume de negócios inferior a 650.000 EUR, está inserido num 

regime mais exigente, digamos assim, em que as “contas” com o Estado são apresentadas 

de modo mais expedito, antecipando-se eventuais entregas de IVA, o que não se afigura 

minimamente censurável, antes pelo contrário. 

Face ao exposto, conclui-se que, também nesta hipótese (enquadramento no regime mensal 

por imposição legal), não existe obrigação de apresentar a declaração de alterações, tendo 

em vista a passagem ao regime trimestral, nos casos em que, no ano anterior, não seja 

atingido o limiar dos 650.0000 EUR. 

Em suma, a ilação a retirar é a de que os sujeitos passivos, após ficarem enquadrados no 

regime mensal, por opção ou por obrigação, permanecerão enquadrados neste regime 

indefinidamente, salvo se vierem a optar pelo regime trimestral através da apresentação de 

uma declaração de alterações (a qual, se apresentada durante o mês janeiro, produz efeitos 

a partir do dia 1 deste mês). 

E a posição da AT, vertida no Ofício Circulado n.º 25069, de 19-05-2025 vai precisamente 

nesse sentido, aí se afirmando, no ponto III, intitulado “Mudança do regime normal de 

periodicidade MENSAL para o regime normal de periodicidade TRIMESTRAL”, o seguinte: 

“(…) 16. Não há obrigação legal de passagem da periodicidade mensal para a 

trimestral. 

17. Os sujeitos passivos abrangidos pela periodicidade mensal, seja por 

imposição legal ou por opção, mantêm essa periodicidade independentemente do 

volume de negócios obtido e enquanto não optem pela periodicidade trimestral 

quando reunidas as condições para tal. (…)” 

N.º 6 

Tal como o n.º anterior, também este foi aditado pelo DL n.º 49/2025, de 27-03, estipulando 

que a periodicidade trimestral de entrega da declaração periódica (regime trimestral, na 

linguagem que temos vindo a utilizar) não é aplicável aos sujeitos passivos que tenham 

exercido a opção de pagamento do imposto devido pelas importações de bens na declaração 
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periódica, prevista no n.º 8 do art.º 27.º do Código do IVA, nem aos sujeitos passivos inscritos 

no registo de reembolso mensal previsto no n.º 8 do art.º 22.º do mesmo Código. 

Ou seja, os sujeitos passivos que tenham anteriormente optado pelo pagamento do IVA 

devido pelas importações na declaração periódica ou que se encontrem inscritos no regime 

de reembolso mensal, não podem optar pela periodicidade trimestral, a não ser que cessem 

estas opções previamente à apresentação da declaração de alterações. 

Mais detalhadamente, no que toca à opção pelo pagamento do IVA devido pelas importações 

na declaração periódica, conforme dispõe o art.º 3.º da Portaria n.º 215/2017, de 20-07, a 

opção cessa os seus efeitos por iniciativa do sujeito passivo, desde que já tenha permanecido 

pelo menos seis meses nesse regime (n.º 4 do art.º 2.º da referida Portaria), através de 

comunicação, por via eletrónica, no Portal das Finanças, até ao 15.º dia do mês anterior 

àquele em que pretende que passe a ser aplicável o regime geral de pagamento do IVA na 

importação. 

A título de exemplo, um sujeito passivo que pretende passar ao regime trimestral a partir de 

2027 e que beneficie do regime de autoliquidação do IVA nas importações, deve renunciar a 

este regime o mais tardar até 15-12-2026 (para que produza efeitos no mês seguinte) e 

apresentar a declaração de alterações em janeiro de 2027. 

Quanto aos sujeitos passivos inscritos no regime de reembolso mensal (que ficaram, por essa 

via, enquadrados oficiosamente no regime mensal, caso até aí se encontrassem 

enquadrados no regime trimestral), de acordo com o disposto nos n.os 2 e 3 do art.º 7.º do 

Despacho Normativo n.º 18-A/2010, de 01-07, podem solicitar, por transferência eletrónica 

de dados efetuada através do Portal das Finanças, a renúncia a este regime, com produção 

de efeitos a partir do primeiro período de imposto seguinte à renúncia. 

Por sua vez, o n.º 2 do art.º 8.º do mesmo Despacho Normativo determina que, no caso de 

exclusão ou renúncia ao regime de reembolso mensal, o eventual reenquadramento do 

sujeito passivo no regime de periodicidade trimestral só se verifica após notificação da AT, 

disposição esta que, a nosso ver, se deve considerar tacitamente revogada em função das 

alterações processadas pelo DL n.º 49/2025, de 27-03. 

Assim, os sujeitos passivos inscritos no regime de reembolso mensal que renunciem à 

aplicação do mesmo, podem alterar a periodicidade para o regime normal de periodicidade 

trimestral após a conclusão da renúncia, devendo para tal entregar uma declaração de 

alterações, a qual, conforme já referido, produz efeitos em 1 de janeiro do próprio ano, se 

apresentada durante este mês. 



 

13 
 

A título de exemplo, um sujeito passivo inscrito no regime de reembolso mensal que pretenda 

passar ao regime de periodicidade trimestral a partir de 2027, deve renunciar ao regime de 

reembolso mensal o mais tardar até ao final de dezembro de 2026 (para que produza efeitos 

no mês seguinte) e apresentar a declaração de alterações em janeiro de 2027. 

N.º 7, anterior n.º 5, e n.º 8, anterior n.º 6 

De acordo com o disposto no (atual) n.º 7, para efeitos de enquadramento no regime mensal 

ou trimestral, nos termos do n.º 1, quando o volume de negócios respeite apenas a uma parte 

do ano, o que sucede no ano de início de atividade, a AT procede à sua conversão, em função 

do n.º de meses, no volume de negócios anual correspondente, considerando-se como um 

mês completo aquele em que se inicia a atividade, independentemente do dia do mês em que 

ocorre o início. 

Por sua vez, de harmonia com o preceituado no (atual) n.º 8, para os sujeitos passivos que 

iniciem a atividade ou deixem de praticar exclusivamente operações isentas do imposto, nos 

termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 29.º, o volume de negócios é estabelecido de acordo 

com a previsão para o ano civil corrente (sem necessidade de confirmação por parte da AT). 

Por exemplo, imagine-se um sujeito passivo que iniciou a atividade do dia 11 de junho de 

2025, estimou um volume de negócios até ao final desse ano de 350.000 EUR e veio a obter 

um volume de negócios efetivo até ao final do mesmo ano de 420.000 EUR. 

Nesta situação, ao abrigo do n.º 8, ficará em 2025 enquadrado no regime trimestral, tendo 

em conta que o valor estimado, para o período de exercício da atividade, é inferior a 650.000 

EUR. Face à redação das normas em apreço (conjugação dos n.os 7 e 8), afigura-se, salvo 

melhor opinião, não ser aplicável o disposto no n.º 7 e, como tal, para efeitos de 

enquadramento inicial, não deve ser feita a extrapolação para o volume de negócios anual 

correspondente [ainda que assim fosse, o montante obtido ascenderia a 600.000 EUR 

[(350.000 EUR / 7] x 12], logo, o enquadramento em 2025, qualquer que seja a interpretação, 

seria sempre no regime trimestral] (6). 

 
(6) Já não seria esta a conclusão no caso de enquadramento no Regime Especial de Isenção (REI), uma vez que 

o n.º 4 do art.º 53.º, na redação vigente até 30-06-2025, estipulava que a conversão para o volume de negócios 

anual era efetuada “para efeitos dos números anteriores”, ou seja, também para efeitos do n.º 3 do mesmo art.º, 

disposição esta aplicável, precisamente, à previsão a efetuar no ano de início de atividade, ou seja, para efeitos 

de enquadramento inicial, em função desta redação, deveria ser feita a conversão/extrapolação para o volume de 

negócios anual. Todavia, o DL n.º 35/2025, eliminou a regra prevista no n.º 4 do art.º 53, o que significa que 

atualmente, para efeitos de enquadramento inicial no REI, não é feita qualquer conversão da estimativa, ficando 

o sujeito passivo enquadrado neste regime desde que a previsão efetuada seja inferior a 15.000 EUR, ainda que, 
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Quanto ao enquadramento em 2026, aplicar-se-á o disposto no n.º 7, devendo, assim, ser 

feita a extrapolação para o volume de negócios anual correspondente, o qual ascende a 

720.000 EUR [(420.000 EUR / 7) x 12], logo, face ao disposto nos n.os 1 e 5, o referido sujeito 

passivo passará a ficar enquadrado no regime mensal, devendo, para o efeito, apresentar a 

declaração de alterações durante o mês de janeiro de 2026. 

Anterior n.º 7 

Face à revogação desta norma, tal como anteriormente referido (comentários ao n.º 5), a 

mudança de periodicidade deixou de ser efetuada por iniciativa da AT (7), a qual, 

anteriormente, notificava os sujeitos passivos da data a partir da qual a alteração produzia 

efeitos. 

Assim, uma vez verificados os respetivos requisitos, definidos no n.º 1 (volume de negócios 

igual ou superior a 650.000 EUR), os sujeitos passivos passaram a estar obrigados proceder 

à alteração da periodicidade de trimestral para mensal, mediante a entrega de uma 

declaração de alterações, durante o mês de janeiro (quanto à mudança de periodicidade de 

mensal para trimestral apenas sucede por opção e nunca por imposição legal, tal como 

referido nos comentários ao n.º 5). 

N.os 9 e 10, anteriores n.os 8 e 9 

Estas disposições estão relacionadas com os prazos de apresentação das DP e não 

merecem grandes desenvolvimentos. 

Quanto ao (atual) n.º 9 (anterior n.º 8), dispõe que o prazo de apresentação das DP se 

considera cumprido se as mesmas forem submetidas/transmitidas (“transmissão” eletrónica 

de dados) até à data-limite prevista no n.º 1 (dia 20 do 2.º mês seguinte…), sendo apenas de 

 
aplicando a regra da extrapolação, em função do n.º de meses, o volume de negócios anual seja superior àquele 

montante. Face à referida revogação, se o sujeito passivo acabar por não ultrapassar, em termos efetivos, o limite 

de 15.000 EUR, mesmo que, fazendo a extrapolação, ultrapasse este limite, mantem-se no REI no ano seguinte, 

o que não sucede, obviamente, para efeitos de enquadramento no regime normal, tendo em conta a manutenção 

do disposto no n.º 7 (anterior n.º 5) do art.º 41.º, conforme referido a seguir no exemplo em apreço. 

(7) Segundo a nossa experiência, a AT procedia oficiosamente a alterações de enquadramento, não apenas do 

regime trimestral para mensal, quando era ultrapassado o limiar de 650.000 EUR (por imposição legal), mas, 

também, na situação inversa, ou seja, também alterava o enquadramento do regime mensal para o trimestral, 

quando não era ultrapassado o referido limiar (por imposição legal…), obrigação esta que, atualmente, conforme 

explicado anteriormente, não existe. 
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salientar que, sempre que o termo do prazo, legalmente definido, coincida com um fim de 

semana ou feriado, a data-limite de entrega passa para o primeiro dia útil seguinte (8). 

Finalmente, no que se refere ao (atual) n.º 10 (anterior n.º 9), estipula o adiamento do prazo 

geral, definido no n.º 1 (dia 20 do 2.º mês seguinte…), no caso das DP respeitantes a junho 

ou ao 2.º trimestre, diferindo a respetiva data-limite de apresentação para o dia 20 de 

setembro, norma aditada pela Lei n.º 24-D/2022, de 30-12 (Lei do Orçamento do Estado para 

2023), que instituiu as denominadas “férias fiscais”. 

 

Braga, 29 de janeiro de 2026 

Luís Filipe Esteves 

 
(8) Conforme o disposto no n.º 3 do art.º 57.º da Lei Geral Tributária (conjugado com a alínea e) do art.º 279.º do 

Código Civil) e no n.º 1 do art.º 20.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário. 


